EMENDA AGLUTINATIVA Nº 64, AO PROJETO DE LEI Nº 639, DE 2008

SL Nº 252, DE 2009

Com fundamento nas emendas de nºs. 1, 3, 5, 6, 7, 10, 11, 12, 16, 17, 20, 21, 27, 49 e 62, apresentadas ao presente projeto e as emendas A, B e C apresentadas no parecer do Relator Especial da Constituição e Justiça e emenda apresentada no parecer do Relator Especial em substituição da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, propomos a seguinte Emenda Aglutinativa:

Procedam-se as seguintes alterações ao Projeto de lei de nº 639, de 2009

“ Artigo  2º - A APRM–B contará com um Sistema de Planejamento e Gestão vinculado ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos– SIGRH, garantida a articulação com os Sistemas de Meio Ambiente, de Saneamento , Transportes e de Desenvolvimento Regional, nos termos da Lei estadual nº 9.866, de 28 de novembro de 1997.

.......................................

§ 8 º - As áreas preservadas em decorrência desta lei poderão ser contempladas em programas de pagamento por serviços ambientais e outros mecanismos de incentivo financeiro, fiscal ou creditício, na forma definida em regulamento próprio.

Artigo 3º - ...............................

XVI - apoiar a manutenção dos serviços ambientais disponibilizados pela natureza à sociedade que mantém a qualidade ambiental, estimulando a instituição de mecanismos de compensação financeira aos proprietários de áreas prestadoras de serviços ambientais, baseados na concepção da relação protetor-recebedor.

XVII – autorizar o estabelecimento de convênios e/ou consórcios entre o Governo do Estado e os municípios que compõem a APRM-B, visando sua recuperação socioambiental.

Artigo 4º - .........................................

XVIII – Carga Meta Gerada por Município: carga poluidora máxima afluente aos cursos d´água tributários, definida por município, estimada através do Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água (MQUAL) em condições de tempo seco, e fixada como meta a ser alcançada para garantir a qualidade da água. 

........

XIX – Pré-existência: considera-se pré-existente o uso ou ocupação do solo que tenha sido implantado até o ano de 2006, conforme documento comprobatório e/ou verificação na última imagem de satélite de alta resolução do referido ano.

Artigo 5º - ......................................................

“IV – os Planos Municipais de Saneamento;”

Artigo 18 - ...............................................

§ 3º - As áreas de especial interesse para a preservação ambiental, previstas no inciso V deste artigo, serão delimitadas através do Plano de Desenvolvimento e Proteção e Proteção Ambiental ou pelo Subcomitê Billings-Tamanduateí no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.”

Artigo 21 - ................................................

IV – Sub-área de Ocupação de Baixa Densidade – SBD: área não urbana destinada a usos com baixa densidade de ocupação, compatíveis com a proteção dos mananciais;”  

Artigo 29 - Para fins de implantação de condomínios, horizontais e verticais, a cota-parte será igual ao lote mínimo para cada área de intervenção e compartimento ambiental, conforme estabelecido no Quadro II do Anexo III desta lei.

§1º - A legislação municipal poderá reduzir em até 50% (cinquenta por cento) a cota-parte estabelecida no “caput” deste artigo, nas Sub-áreas de Ocupação Urbana Consolidada – SUC e de Ocupação Especial - SOE, desde que respeitadas as diretrizes e metas estabelecidas no Quadro I do Anexo II desta lei.

§ 2º - Para os condomínios verticais fica instituído que dentro do lote especificado, ficarão reservados dentro da área total:

a) 30% da área total do lote, reservada como AVLU(Área vegatada de lote urbano), podendo ser dividida em no máximo até 2(duas) áreas dentro do lote.

b) O gabarito máximo para execução das edificações será de 20m contados a partir da cota do piso do pavimento térreo, até a última laje, de cobertura dos pavimentos. Será tolerado acima desse gabarito apenas as casas de máquinas de elevador e o reservatório de água, quando necessários.

Artigo 30- ..................................................

Parágrafo único -  Nas SOE, SUC e SUCt será admitido uso misto quando a área de terreno for menor ou igual a cota-parte, limitado a uma unidade residencial e uma não residencial, respeitada a legislação municipal de uso e ocupação do solo.”

Artigo 31 – As Áreas de Recuperação Ambiental – ARA são ocorrências de usos e ocupações que estejam comprometendo a quantidade e a qualidade da água, exigindo intervenções urgentes de caráter corretivo.”

Artigo 32 - ....................................

§1º - As ARA 1 são ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse social pré-existentes, desprovidas total ou parcialmente de infra-estrutura de saneamento ambiental, onde o Poder Público deverá promover programas de recuperação urbana e ambiental.”

Artigo 35 – .....................................

Parágrafo único: Na Área de Estruturação Ambiental do Rodoanel - AER fica mantida a aplicação dos parâmetros, diretrizes e metas estabelecidas para as Áreas de Intervenção conforme definidas nesta lei, sem prejuízo das demais diretrizes contidas no Programa de Estruturação Ambiental do Rodoanel.”

Artigo 48 – .........................................

§ 4º - o órgão federal, estadual, municipal ou de serviço concessionado, responsável pela administração das vias que atravessam, margeiam ou tangenciam a APRM-B, disponibilizará ao SGI informações sobre os trechos mais vulneráveis a acidentes, principalmente aqueles envolvendo o transporte rodoviário de produtos perigosos, a fim de serem planejadas e implementadas, em conjunto, com os municípios, medidas que visem prevenir e/ou reduzir a freqüência de acidentes nestes trechos, bem minimizar a severidade dos impactos gerados ao homem ao meio ambiente e ao patrimônio.”

Artigo 59 – ............................................

§ 8º - O alvará que trata o caput deste artigo só poderá ser emitido pelo município se forem atendidas as exigências do artigo 63”

Artigo 62 - As atividades de licenciamento atribuídas ao Estado poderão ser delegadas aos Municípios, por intermédio de convênios, desde que a legislação municipal, inclusive de parcelamento, uso e ocupação do solo, esteja em conformidade com a Lei nº 9.866/97 e esta lei.

............................................

Artigo 71 – É admitida a implantação de assentamentos de Habitação de Interesse Social – HIS na Sub-área de Ocupação Especial – SOE, na  Sub-área de Ocupação Urbana Consolidada – SUC e Sub – Área de Urbanização Controlada - SUCt situadas naqueles municípios cuja área territorial esteja total ou parcialmente inserida na APRM-B, desde que obedecidos os parâmetros urbanísticos diferenciados nas condições previstas nesta lei, e desde que garantida a adoção das seguintes medidas: 

................................................................................................

III - destinação exclusiva das unidades habitacionais para atendimento de populações que estejam em situação de risco e/ou de comprometimento da qualidade e quantidade da água na APRM-Billings.

Artigo 74 – Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente pré-existentes que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei, deverão ser submetidos a processo de regularização, observadas as condições e exigências cabíveis, no prazo máximo de 36 ( trinta e seis) meses, a partir da data da regulamentação desta lei.

Artigo 75 – ..............................................

I – a comprovação da efetiva ligação do imóvel à rede pública de esgoto sanitário, onde esta for exigida, podendo o processo de regularização tramitar de forma concomitante à sua implantação.

Artigo 77 – São passíveis de regularização os assentamentos habitacionais de interesse social enquadrados como ARA1 e implantados até 2006, conforme verificação na última imagem de satélite de alta resolução do referido ano.” 

Artigo 79 – ....................................

§ 1º - Serão permitidas, sempre que justificadas e atendidas as especificidades da subárea e sem prejuízo da qualidade cênico-paisagística do entorno da represa Billings, as propostas e estratégias urbanísticas de implantação de novas edificações do tipo habitação de interesse social(HIS), que privilegiem a melhor relação de ganho ambiental entre a área construída, gabarito e a maior taxa de permeabilidade e revegetação possíveis, devendo ser objeto de regulamentação.

§ 2º - A aprovação do PRIS será feita pelo órgão ambiental competente, ou pelos municípios, observado o disposto nesta lei.

Artigo 82 – .................................................

§ 1º - o processo de regularização fundiária poderá ter início concomitante à execução das obras e ações urbanísticas ambientais.

§ 2º - o término da regularização, de que trata o “caput” deste artigo, fica condicionada à comprovação de que as condições de saneamento ambiental estabelecidas pelo respectivo Programa de Recuperação de Interesse Social - PRIS sejam efetivamente mantidas durante um prazo mínimo de 02 (dois) anos, contados a partir do término das intervenções, com a participação da população local beneficiada.

Inclua-se o seguinte artigo 83, renumerando-se os demais.

Artigo 83 - Nas Áreas de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1, cujas características não permitam seu enquadramento na categoria de PRIS na forma do disposto no artigo 33 desta lei, será admitido o lote inferior a 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente, para os casos de regularização de loteamentos implantados até a data da publicação desta lei.

§ 1º - 
a aplicação do “caput” deste artigo fica condicionada à existência de termo de compromisso do Poder Público Municipal assegurando a implantação e manutenção de áreas naturais, com funções e atributos ambientais relevantes, próximas da área objeto de regularização, como mecanismo de compensação previsto na lei.


§ 2º - para fins de aplicação do disposto no § 1º deste artigo, poderão ser consideradas a implantação de áreas verdes públicas ou privadas, parques municipais ou áreas destinadas à manutenção ou recuperação vegetal na região em que se pretende a regularização;

§ 3º - 
a comprovação da existência de áreas naturais, ou do termo de compromisso de implantação e manutenção, de que trata o § 1º deste artigo, ficarão a cargo do Município que deverá constar de relatório técnico submetido à análise pelo órgão ambiental estadual competente.”

§ 4º - na impossibilidade de atender o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo por inexistência de áreas públicas com as características descritas poderá ser aplicada a compensação ambiental prevista no inciso V do artigo 89. 

§ 5º - As medidas previstas nos § 3º e 4º deste artigo deverão constar de relatório técnico submetido à análise do órgão ambiental estadual competente. 

Artigo 88 - .............................................

Parágrafo único - Os procedimentos para a regularização do uso e ocupação do solo, mediante compensação, não se aplicam às Áreas de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1, que sejam objeto de Programas de Recuperação de Interesse Social – PRIS, sendo admitido o lote mínimo inferior a 125m².

Inclua-se onde couber o seguinte artigo nas Disposições Finais

Artigo  - As áreas ainda preservadas do território da Área de Proteção e Recuperação aos Mananciais do Reservatório Billings, dada sua essencialidade para a recarga hídrica do reservatório e a importância de manutenção de seus atributos naturais, deverão ser objeto de ações integradas entre os poderes públicos e a população envolvida, visando conter a expansão urbana das ocupações isoladas existentes à data de publicação da lei.”

Inclua-se onde couber o seguinte artigo nas Disposições Transitórias:

Artigo - Os municípios da APRM-B deverão cadastrar, mapear e indicar ao órgão técnico, no período de 12 meses a partir da aprovação desta Lei as ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse social, desprovidos de infra-estrutura de saneamento ambiental que serão enquadradas como ARA-1 e o poder público será responsável pela elaboração dos respectivos Programas de Recuperação de Interesse Social – PRIS.

§ 1º - As ARA-1 serão mapeadas e/ou apontadas em documento aerofotogramétrico ou de imagem de satélite de alta resolução com existência comprovada até o exercício de 2006.

§ 2 º - As novas ARA-1 poderão ser indicadas a qualquer momento no interesse da aplicação desta Lei desde que comprovada a sua pré-existência em 2006.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda aglutinativa objetiva aprimorar o texto do projeto de lei 639, de 2008 compatibilizando o texto original às sugestões apresentadas no curso do processo legislativo.

Sala das Sessões, em 4/6/2009 

a) Vaz de Lima – Líder do Governo a) Samuel Moreira Líder do PSDB a) Campos Machado – Líder do PTB a) Roberto Morais – Líder do PPS a) Rui Falcão – Líder do PT a) Estevam Galvão – Líder do DEM a) Pedro Bigardi – Lìder do PcdoB a) Antonio Salim Curiati – Líder do PP a) Gilmaci  Santos – Líder do PRB a) Patricia Lima – Líder do PR a) Edson Giriboni – PV a) Carlos Giannazi – PSOL a) Jorge Caruso – PMDB a) Lelis Trajano – PSC a) José Bittencourt - PDT

